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PROJETO DE LEI Nº 01, de 6 de janeiro 2022.

“Altera os arts. 2º, 4º, 5º e 6º da Lei Municipal nº. 5.554/2014”.

MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Os artigos 2º, 4º, 5º e 6º da Lei nº 5.554, de 5 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre a reestruturação do Programa “Aluguel Social”, passam a ter a seguinte redação:

 “(...)
Art. 2º O PAS tem por objetivo a concessão de subsídio em espécie, em caráter emergencial e transitório, por parte do Executivo municipal para as famílias ou indivíduos em situações de risco habitacionais de emergência e áreas submetidas às intervenções urbanas de interesse público.
(...)

Art. 4º A interdição do imóvel será conhecida por ato da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil.

Art. 5º Para serem incluídas no PAS as famílias e indivíduos não podem ter renda superior a 3 (três) salários mínimos.
Art. 6º O valor máximo do aluguel social corresponderá até um salário mínimo mensal vigente, pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser renovado uma única vez por igual período, a critério da Comissão Municipal de Moradia Emergencial - CMME, a ser pago diretamente ao locador do imóvel e mediante assinatura do beneficiário no Termo de Inserção no Programa de Aluguel Social, constante do anexo único da presente lei.

(...)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mário Eduardo Pardini Affonseca

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 01, de 6 de janeiro 2022.

ANEXO ÚNICO

TERMO DE E INSERÇÃO NO PROGRAMA DE ALUGUEL SOCIAL

Considerando que o Programa de Aluguel Social - PAS no Município de Botucatu por força da Lei nº 5.554, de 5 de fevereiro de 2014, em seu art. 6°, exige a assinatura de respectivo Termo, as partes a seguir qualificadas firmam o presente TERMO DE COMPROMISSO DE ATENDIMENTO SOCIAL, tendo, de um lado, o MUNICIPIO DE BOTUCATU, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 46.634.101/0001-15, com sede na Praça Prof. Pedro Torres, nº 100, Centro, Botucatu - SP, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E URBANISMO, na pessoa do Secretário Municipal de Habitação E Urbanismo, Sr Luiz Guilherme Silva, neste Termo denominado COMPROMITENTE, e de outro o (a) Sr. (a) XXXXXXXXXXXXX, nacionalidade XXXXXX, estado civil XXXXX, profissão XXXXXX, portador do RG n° xxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxx , doravante denominado BENEFICIARIO do Programa.

1. O beneficiário do referido Programa é ciente que o valor do aluguel será creditado em nome do locador conforme os termos da Lei nº 5.554, de 5 de fevereiro de 2014, em seu art. 6°.

2. O valor máximo do aluguel social corresponderá ao valor indicado no artigo 6°, da Lei nº 5.554, de 5 de fevereiro de 2014, qual seja, até um salário mínimo mensal; podendo ser renovado pelo mesmo período, mediante deliberação da Comissão Municipal de Moradia Emergencial, descrita no artigos 6°, da referida lei.

3. O locador xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF/CNPJ XXXXXXXXXXXXXX receberá credito em conta corrente n° xxxxxxx, agencia xxxx, operação xxx, Banco         para pagamento do aluguel do imóvel. no valor estipulado de R$ xxx (xxxxxxxxxx), conforme Lei nº 5.554, art. 6° e 8°.
4. O direito do beneficiário inserido no Programa decorrente deste Termo é pessoal e intransferível.

De acordo com o Termo supracitado, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas, dato e assino.

                                          Botucatu, 
Secretário Municipal de Habitação e Urbanismo

Compromitente

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Beneficiário

TESTEMUNHAS:

           1.-_________________________   2.-_________________________ 
J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.






Pretende o Executivo com a presente Proposição, alterar os arts. 2º, 4º, 5º e 6º da Lei nº 5.554, de 5 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre a reestruturação do Programa “Aluguel Social, conforme exposição de motivos da Secretaria Municipal de Habitação e Urbanismo.

Atenciosamente,

Mário Eduardo Pardini Affonseca

Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal,





A matéria objeto da presente Proposição já é de conhecimento de Vossa Excelência, e foi debatida intensamente por ocasião da votação da Lei nº 5.343, de 13 de março de 2012 e posteriores alterações.




Porém, na aplicação das disposições previstas na legislação, a Secretaria Municipal envolvida deparou-se com algumas dificuldades para a sua plena aplicação no caso concreto, necessário, assim, procedendo alguns ajustes na legislação e em especial o artigo 6º, preconizando o pagamento direto ao locador e não mais diretamente ao beneficiário do programa, pois está ocorrendo prejuízo aos locadores quanto ao recebimento devido do auxílio pelos beneficiários, atualmente todo beneficiário que não realiza o pagamento do aluguel é excluído do programa, mas, no entanto, o locador já estará prejudicado.




Por final, sob o ponto de vista jurídico, acompanha a proposta o parecer jurídico que concluiu pela constitucionalidade do projeto de lei.

Diante do exposto, solicitamos o encaminhamento do presente projeto de lei à Câmara dos Vereadores, bem como, desde já, comunicamos a Vossa Excelência que estaremos à disposição dos Senhores Vereadores para expor as razões desta proposta.

Respeitosamente,

Luiz Guilherme Silva
Secretário Municipal de Habitação e Urbanismo
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